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ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS

Instalação da CPMI deve 
ocorrer após feriado

Previsão é do presidente do Congresso, Rodrigo Pacheco, que deu a largada na comissão com a leitura do requerimento

C
om a leitura do requeri-
mento da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito 
(CPMI) dos atos golpistas, 

feita ontem pelo presidente do 
Congresso, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG), o próximo passo é a indi-
cação dos membros do colegiado, 
o que é definido pelo critério da 
proporcionalidade de bancadas 
de blocos e partidos ou por acor-
do. Na avaliação do parlamentar, 
“a instalação, efetivamente, (ocor-
rerá) a partir da semana que vem, 
após o feriado de 1º de Maio”.

Apesar da pressão da oposi-
ção, o governo vem conseguin-
do articular nas duas Casas para 
ter maioria na composição da co-
missão. Na Câmara, a maior par-
te das indicações, seis no total, 
caberá ao blocão do presidente 
da Casa, Arthur Lira (PP-AL). O 
grupo é presidido pelo governis-
ta Felipe Carreras (PSB-PE). O se-
gundo bloco, comandando pelo 
MDB, aliado do PT, vem logo em 
seguida, com cinco membros. O 
governo deve ter vantagem na 
Câmara, com nove indicados. 

No Senado, os dois princi-
pais blocos possuem maioria 
dos partidos aliados ao presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
e vão indicar seis parlamentares 
cada. Na Casa, a base governista 
conseguiu ampliar a vantagem, 
após uma manobra regimental 
feita na terça-feira. O senador 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP) 
pulou o muro de um bloco para 
outro e fez o Executivo ter uma 
vaga a mais.

O líder governista fazia parte 
do Democracia, composto por 
MDB, União, Podemos, PDT e 
PSDB, que tinha 30 senadores, 
com direito a indicar seis à CP-
MI, mas migrou para o Resis-
tência Democrática, de PSD, PT, 
PSB, que indicaria cinco parla-
mentares. Com a manobra regi-
mental, ambas as formações su-
prapartidárias poderão designar 
seis membros. Com a divisão in-
terna entre os partidos dos dois 
blocos, o governo deverá contar 
com 10 ou 11 aliados na compo-
sição da CPMI. 

Logo na abertura da sessão, 
o líder da oposição, Rogério 
Marinho (PL-RN), apresentou 

 » RAPHAEL FELICE

Após dois meses de pressão, o presidente do Congresso, Rodrigo Pacheco, leu o requerimento para a abertura da CPMI dos atos golpistas

Jefferson Rudy/Agência Senado

questão de ordem a Pacheco so-
bre a manobra de Randolfe Ro-
drigues e afirmou que a distri-
buição deve analisar a forma-
ção partidária ou suprapartidária 
que existia na Casa até a segunda 
quinzena de fevereiro.

“Ocorre, sr. presidente, que, 
dentro da especificidade da nor-
ma e da hierarquia, existe uma 
norma de 2006 que determina 
que essa formação deve se dar em 
função da composição dos blocos 
e partidos na segunda quinzena 
do mês de fevereiro. Dessa forma, 
nós teremos 13 membros. Tería-
mos então três indicados, e não 
apenas dois”, ressaltou.

O parlamentar ainda disse, 
em entrevista coletiva, que o PL 
não indicaria membros à CPMI 
enquanto não fosse resolvida a 
questão de ordem. A medida foi 
vista por integrantes do gover-
no, caso do líder no Senado, Ja-
ques Wagner (PT-BA), como um 
movimento de arrependimento 

da oposição por ter insistido na 
abertura da CPMI.

Segundo Pacheco, a definição 
sobre com qual Casa ficará a re-
latoria e a presidência da comis-
são só ocorrerá depois da indi-
cação de membros do colegia-
do pelas lideranças. Na Câma-
ra, os nomes cotados até o mo-
mento para a mesa-diretora da 
CPMI são os deputados André 
Fufuca (PP-MA) e Arthur Maia 
(União-BA). No Senado, os fa-
voritos são o relator e presidente 
da CPI da Covid, respectivamen-
te Renan Calheiros (MDB-AL) e 
Omar Aziz (PSD-AM).

Tanto para a Câmara quanto 
para o Senado, o cargo mais de-
sejado é o de relator. Na avalia-
ção do governo, o cenário ideal 
seria Calheiros na relatoria em 
uma comissão que contaria 
com a tropa de choque da CPI 
da Covid: além do parlamentar 
de Alagoas, Omar Aziz, Hum-
berto Costa (PT-PE) e Randolfe 

Rodrigues. Na Câmara ainda 
não há definição sobre mem-
bros, mas o líder José Guima-
rães (PT-CE) afirmou, na última 
terça, que o governo seria o pri-
meiro a fazer indicações.

Caso a Câmara fique com o re-
lator, o escolhido terá influência 
ou controle de Lira. A tendência 
é que seja um nome isento, para 
enfrentar a oposição, mas que 
não seja totalmente amigável ao 
governo. A intenção do presiden-
te da Casa é manter seu poder 
nas decisões da República.

Já a oposição na Câmara tem 
uma ideia de quem serão seus in-
dicados. Nas três vagas do PL, os 
nomes são dados como certos: 
Eduardo Bolsonaro (PL-SP), Ale-
xandre Ramagem (PL-RJ) e André 
Fernandes (PL-CE), que também 
busca ser relator ou presidente 
do colegiado. No Senado, nomes 
como Magno Malta (PL-ES) e Jor-
ge Seif (PL-SC) aparecem como 
mais cotados.

O ex-presidente Jair Bolso-
naro afirmou em depoimento 
à Polícia Federal, ontem, que 
estava sob efeito de remédios 
quando postou um vídeo com 
informações falsas sobre o sis-
tema eleitoral, em 10 de janeiro 
deste ano. A publicação foi alvo 
de denúncia da Procuradoria-
Geral da República (PGR) ao Su-
premo Tribunal Federal (STF).

A oitiva de Bolsonaro durou 
cerca de duas horas, na sede da 
PF, em Brasília, e ocorreu por 
determinação do ministro Ale-
xandre de Moraes, relator do 
inquérito aberto no STF para 
investigar os ataques golpistas 
de 8 de janeiro. 

A jornalistas, o assessor de 
imprensa de Bolsonaro, Fá-
bio Wajngarten, afirmou que 
o ex-presidente, que estava 
nos Estados Unidos na época, 
não tinha consciência do con-
teúdo publicado na internet. 

Bolsonaro culpa remédios por postagem contra eleição
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Segundo ele, o ex-chefe do 
Executivo acreditava que es-
tava salvando o vídeo para as-
sistir posteriormente. 

“Quando alertado, por ou-
tro colega, da devida posta-
gem, o presidente sequer sabia 
que tinha publicado. Quando 

alertado, ele removeu o vídeo”, 
sustentou Wajngarten, ex-se-
cretário de Comunicação da 
Presidência da República.

Advogado de Bolsonaro, 
Paulo Cunha Bueno ressal-
tou que a publicação ocorreu 
por descuido. “Essa postagem 
foi feita de forma equivocada, 
tanto que, pouco tempo de-
pois, duas ou três horas de-
pois, ele foi advertido e ime-
diatamente retirou”, argumen-
tou. “Observo, inclusive, que 
essa postagem foi feita na sua 
rede social de menor impor-
tância”, acrescentou.

Ainda conforme Bueno, “jus-
tamente no período entre o dia 
8 e o dia 10 (de janeiro), ele teve 
uma crise de obstrução intesti-
nal, foi internado, submetido a 
tratamento com morfina, ficou 
hospitalizado e só recebeu alta 
na tarde do dia 10”.

Repúdio

Wajngarten destacou que a 
versão dada aos agentes fede-
rais foi de que o ex-chefe do 
Executivo repudia os protestos 

promovidos por radicais na ca-
pital federal.

De acordo com ele, Bolsona-
ro respondeu a todas as pergun-
tas feitas pelo policiais e não uti-
lizou o silêncio como estratégia 
de defesa. “Em nenhum momen-
to o (ex-) presidente fez juízo de 
valor do conteúdo do vídeo”, de-
clarou o assessor.

Também conforme Wajngar-
ten, Bolsonaro frisou, duas ve-
zes no depoimento, que a elei-
ção presidencial do ano passado 
“é uma página virada”.

Essa foi a segunda vez que 
o ex-presidente depôs à PF 
nos últimos dias. Na primeira 
declaração dada aos delega-
dos, no início deste mês, ele 
teve de explicar o motivo de 
ter pressionado e deslocado 
ministros e outros auxiliares 
de seu governo para ter aces-
so a joias milionárias presen-
teadas pela Arábia Saudita e 
retidas pela Receita Federal. 
(Com Agência Estado)

Espero que a CPMI 
cumpra seu papel 
constitucional de 
apuração dos fatos, 
da forma mais isenta 
possível. É muito 
importante que não 
se politize questões 
eleitorais e divisões 
numa investigação que 
tem de ser muito séria, 
muito limpa”

Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
presidente do Congresso

Divisão no Senado**

»  Bloco Democracia (PDT, 

MDB, PSDB, Podemos, 

Rede e União): seis vagas 

(29 senadores)

»  Bloco Resistência 

Democrática (PT, PSB, PSD 

e Rede): seis vagas (29 

senadores)

»  Bloco Vanguarda (PL e 

Novo): duas vagas (13 

senadores)

»  Bloco Aliança (PP e 

Republicanos): duas vagas 

(10 senadores)

Divisão na Câmara**

»  Bloco União, PP, PSB, 

PDT, PSDB-Cidadania, 

Avante, Solidariedade, 

Patriota: cinco vagas (173 

deputados)

»  Bloco MDB, PSD, 

Republicanos, Podemos 

e PSC: quatro vagas (142 

deputados)

»  PL: três vagas (99 

deputados)

»  Federação PT/PCdoB/PV: 

duas vagas (81 deputados)

»  PSol/Rede: uma vaga (14 

deputados)

»  Novo: uma vaga (três 

deputados)

*Os partidos/blocos dividiram 

15 vagas pela proporcionalidade 

e passaram uma para a minoria, 

cedida ao Novo

**Entre parênteses, o tamanho da 

bancada de cada bloco

As composições*


